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APELAÇÃO  CÍVEL. REVISIONAL  DE  CONTRATO. 
PRELIMINAR. AUSÊNCIA DE DIALETICIDADE. RAZÕES 
DIDÁTICAS  E  OBJETIVAS.  REJEIÇÃO. MÉRITO. 
CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  TAXA  EFETIVA  ANUAL 
SUPERIOR  AO  DUODÉCUPLO  DA  MENSAL. 
PACTUAÇÃO EXISTENTE. LEGALIDADE. REFORMA DA 
SENTENÇA. PROVIMENTO.

− PRELIMINAR. -  Não há de  se  falar  em ausência  de 
dialeticidade,  se das  razões  recursais  é  possível  extrair  o 
inconformismo  do  recorrente,  nas  quais  exprimiu,  com 
transparência e objetividade, os motivos pelos quais entende 
ter  ocorrido  contrariedade  ou  negativa  de  vigência  aos 
dispositivos legais invocados. REJEIÇÃO.
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− É devida a capitalização de juros no contrato firmado 
pelas partes se houve pactuação neste sentido, seja de forma 
expressa ou numérica,  consoante verbetes nº  539 e  541 do 
Superior Tribunal de Justiça.

V  I  S  T  O  S ,  relatados e discutidos os autos acima 
referenciados.

A  C  O  R  D  A  a Terceira C âmara Cível do Tribunal de 
Justiça  da  Paraíba,  na  conformidade  do  voto  da  relatora  e  da  súmula  de 
julgamento,  por  votação  unânime,  em   REJEITAR  A  PRELIMINAR  E  DAR 
PROVIMENTO AO APELO.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível  combatendo  a  sentença  de  fls. 
104/106, integrada pela sentença dos Embargos Declaratórios de fls. 131/132, que, 
nos autos da Ação de Revisão Contratual, declarou a inconstitucionalidade formal 
e material do art. 5º, da MP 2.170-36/01 e considerou ilícita a capitalização de juros 
em periodicidade inferior a 01 (um) ano; declarou indevida a incidência da tabela 
Price  no  cálculo  do  valor  das  prestações  e  determinou  o  recálculo  de  juros 
moratórios pela taxa efetivamente contratada de forma simples e não composta; 
assegurou a repetição do indébito,  de forma dobrada e/ou  a compensação de 
valores.

Alexsander Ferreira da Silva ingressou com Ação de Revisão 
de  Contrato  c/c  Repetição  de  Indébito,  em  face  de  Banco  Aymoré  Crédito, 
Financiamento e Investimento S/A, alegando que celebrou contrato de alienação 
fiduciária junto à empresa ré, para aquisição de um veículo a ser quitado em 60 
(sessenta) prestações, no entanto, com incidência ilegal de juros capitalizados.

Nas  razões  recursais,  fls.  134/154,  o  recorrente  sustenta  a 
reforma da sentença, aduzindo a legalidade da capitalização de juros, na espécie, a 
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inexistência de onerosidade excessiva, e que a matéria já fora decidida pelo STJ, 
sob  a  sistemática  dos  Recursos  repetitivos.  Por  fim,  alega  ser  inadmissível  a 
devolução em dobro, por ausência de má-fé.

Contrarrazões,  fls.  159/169,  suscitando  preliminar  de 
ausência de dialeticidade.

Parecer Ministerial, fls. 174/177, pela rejeição da preliminar e 
provimento do apelo.

É o Relatório.

V O T O   

Ricardo Vital de Almeida  – Juiz Convocado.

DA PRELIMINAR DE AUSÊNCIA DE DIALETICIDADE

O  recorrido  suscitante  preliminar  de  ausência  de 
dialeticidade, sob o argumento de que o réu se limitou a reproduzir as alegações 
contidas na contestação.

Sem razão, contudo.

Ora,  o  exercício  do  direito  de  recorrer  pressupõe  do 
interessado o cumprimento da regularidade formal, em cujo espectro insere-se o 
princípio da dialeticidade, de modo que lhe cumpre afrontar fundamentadamente 
a motivação utilizada no ato decisório para negar a sua pretensão, sob pena de não 
conhecimento do recurso.

No caso em análise, das razões recursais é possível extrair o 
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inconformismo do apelante, nas quais exprimiu, com transparência e objetividade, 
os motivos pelos quais entende ter ocorrido contrariedade ou negativa de vigência 
aos fatos  e leis invocados.

Por esse motivo, não rende acolhida a tese da ausência de 
dialeticidade.

Rejeito a preliminar.

MÉRITO

O  recorrente  persegue  a  reforma  da  decisão,  alegando  a 
legalidade  da  capitalização  de  juros,  a  inexistência  de  abusividade  e,  na 
eventualidade, pede que a devolução do indébito seja na forma simples.

Pois bem.

Após a publicação da Medida Provisória n.º  1.963-17/2000, 
em vigor com o n.º 2.170-36/00, admite-se a contratação de capitalização de juros 
com periodicidade inferior a um ano, desde que expressamente pactuada. A Lei n.º 
10.931/04 a prevê na modalidade de cédula de crédito bancário.

A jurisprudência firmou entendimento no sentido de que é 
lícita a incidência de capitalização com qualquer periodicidade, desde que haja 
contratação expressa. Esta ocorre com a mera divergência numérica entre as taxas 
de juros remuneratórios mensais e anuais constantes do instrumento.

Nesse sentido, os verbetes nºs 539 e 541 do STJ:

Súmula 539 - “É permitida a capitalização de juros com periodicidade 

inferior à anual em contratos celebrados com instituições integrantes do 

Sistema  Financeiro  Nacional  a  partir  de  31/3/2000  (MP  1.963-17/00, 

reeditada como MP 2.170-36/01), desde que expressamente pactuada”.

Súmula 541 - “A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual 
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superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança 

da taxa efetiva anual contratada” (REsp 973.827 e REsp 1.251.331).

Assim, a previsão no contrato bancário de forma numérica 
(fls. 13), da taxa de juros anual (22,7%) superior ao duodécuplo da mensal (1,72%), 
é suficiente para permitir a capitalização dos juros.

Face  ao  exposto,  REJEITO  A  PRELIMINAR  E  DOU 
PROVIMENTO AO RECURSO, para reformar a sentença guerreada, Julgando 
improcedentes os pedidos exordiais.

Condeno  o  autor  nas  custas  e  honorários  que arbitro  em 
R$500,00, nos moldes do art. 12 da Lei n. 1.060/50.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de 
Sá e Benevides. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de 
Almeida – Relator, Juiz Convocado para substituir a Exma. Desa. Maria das 
Graças Morais Guedes, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o 
Exmo.  Dr.  Carlos  Antônio  Sarmento,  Juiz  Convocado  para  substituir  o 
Exmo. Des. José Aurélio da Cruz. Presente ao julgamento a Exma. Dra. Ana 
Cândida Espínola, Promotora de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 06 de setembro de 2016.

Ricardo Vital de Almeida
      Juiz Convocado
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